
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.294.856 - SP (2011/0281896-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : NEUSA APARECIDA FAIOLI ROSSI 
ADVOGADO : ANTÔNIO PAULO G TREMENTOCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
CONTRATOS BANCÁRIOS. AÇÃO DE REVISÃO. DETERMINAÇÃO 
DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS SOB PENA DE MULTA DIÁRIA. 
NÃO CABIMENTO.
1. A imposição da multa cominatória prevista no art. 461 do CPC é 
restrita às demandas que envolvem obrigação de fazer e não fazer, 
sendo incabível em sede de pedido incidental de exibição de 
documentos.
2. Entendimento pacífico de ambas as Turmas da Segunda Seção desta 
Corte.
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 
Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.  

Brasília (DF), 26 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino  
Relator

Documento: 1212676 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/03/2013 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.294.856 - SP (2011/0281896-2)
  

AGRAVANTE : NEUSA APARECIDA FAIOLI ROSSI 
ADVOGADO : ANTÔNIO PAULO G TREMENTOCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental manejado por NEUSA APARECIDA FAIOLI 

ROSSI contra decisão assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. CONTRATOS 
BANCÁRIOS. AÇÃO DE REVISÃO. DETERMINAÇÃO DE EXIBIÇÃO 
DE DOCUMENTOS SOB PENA DE MULTA DIÁRIA. NÃO 
CABIMENTO.
1. A imposição da multa cominatória prevista no art. 461 do CPC é 
restrita às demandas que envolvem obrigação de fazer e não fazer, 
sendo incabível em sede de pedido incidental de exibição de 
documentos.
2. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

As razões recursais, que o entendimento desta Corte, que veda a 

imposição de multa cominatória nos caos de exibição de documentos, é restrita 

aos casos de processo cautelar. (fls. 94/116)

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.294.856 - SP (2011/0281896-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes Colegas, a irresignação não merece acolhida.

Com efeito, ambas as Turma componentes da Segunda seção desta 

Corte, superando entendimentos divergentes, consolidaram a orientação de ser 

vedada a cominação de multa diária também nas hipóteses de descumprimento 

de ordem incidental de exibição de documentos.

A propósito, confiram-se as ementas dos precedentes uniformizadores:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE CONHECIMENTO. FASE 
INSTRUTÓRIA. ORDEM INCIDENTAL DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. MULTA. NÃO CABIMENTO.
1.- Não cabe aplicação de multa em caso de descumprimento de ordem 
incidental de exibição de documento ou coisa prevista nos artigos 355 a 
363 do Código de Processo Civil, porquanto já prevêem 
especificamente os dispositivos legais a presunção ficta em caso de 
recusa considerada ilegítima.
2.- Extensão do entendimento contido na Súmula 372/STJ às 
determinações incidentais de exibição de documento no processo, casos 
em que deverá ser observada a regra prevista no art. 359 do CPC.
3.- Recurso Especial provido.
(REsp 1245961/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 09/03/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. FASE INSTRUTÓRIA. DIFERENÇAS DE 
CORREÇÃO EM CONTA DE POUPANÇA. EXIBIÇÃO INCIDENTAL 
DE DOCUMENTO. EXTRATOS.
1. A ordem incidental de exibição de documentos, na fase instrutória de 
ação ordinária de cobrança, encontra respaldo, no sistema processual 
vigente, não no art. 461 invocado no recurso especial, mas no art. 355 e 
seguintes do CPC, que não prevêem multa cominatória. Isso porque o 
escopo das regras instrutórias do Código de Processo Civil é buscar o 
caminho adequado para que as partes produzam provas de suas 
alegações, ensejando a formação da convicção do magistrado, e não 
assegurar, de pronto, o cumprimento antecipado (tutela antecipada) ou 
definitivo (execução de sentença) de obrigação de direito material de 
fazer, não fazer ou entrega de coisa.
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2. Segundo a jurisprudência consolidada do STJ, na ação de exibição de 
documentos não cabe a aplicação de multa cominatória (Súmula 372). 
Este entendimento aplica-se, pelos mesmos fundamentos, para afastar a 
cominação de multa diária para forçar a parte a exibir documentos em 
medida incidental no curso de ação ordinária condenatória. Nesta, ao 
contrário do que sucede na ação cautelar, cabe a presunção ficta de 
veracidade dos fatos que a parte adversária pretendia comprovar com 
o documento (CPC, art. 359), cujas consequências serão avaliadas pelo 
juízo em conjunto com as demais provas constantes dos autos, sem 
prejuízo da possibilidade de busca e apreensão, nos casos em que a 
presunção ficta do art. 359 não for suficiente, ao prudente critério 
judicial.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1179249/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA,  DJe 03/05/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1212676 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/03/2013 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0281896-2 REsp 1.294.856 / SP

Números Origem:  0013925832011826000  13662008  13703  139258320118260000  201102818962  
3190120080058461

EM MESA JULGADO: 26/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : NEUSA APARECIDA FAIOLI ROSSI
ADVOGADO : ANTÔNIO PAULO G TREMENTOCIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NEUSA APARECIDA FAIOLI ROSSI
ADVOGADO : ANTÔNIO PAULO G TREMENTOCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Sidnei Beneti votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Documento: 1212676 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/03/2013 Página  5 de 4


